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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCIELI LARA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
RECEPTAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA 
CARACTERIZADA. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Ocorrido delito de furto de produtos guardados dentro de um caminhão 
estacionado, caracteriza justa causa apta a legitimar a entrada policial forçada 
em domicílio a prévia visualização de caixas com parte dos itens furtados na 
porta de determinado imóvel localizado na vizinhança da prática criminosa. 
2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCIELI LARA contra a decisão 
de fls. 54-57, e-STJ, que não conheceu do habeas corpus. 

Em síntese, a defesa renova a tese defensiva acerca da necessidade de 
reconhecimento de ilegalidade insanável ocorrida no flagrante decorrente da entrada forçada no 
domicílio da agravante, sem a configuração de justificativas plausíveis anteriores ao ingresso, em 
clara afronta ao art. 5º, inciso XI, da Constituição da República.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado 
para que seja concedida a ordem, nos termos pleiteados, com a absolvição da ré.

É o relatório.
 

 

VOTO

A irresignação não merece guarida, pois a decisão ora guerreada foi proferida em 
consonância à orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

Conforme salientado, no caso concreto, não houve constatação da nulidade de 
violação de domicílio suscitada pela defesa.

Com efeito, verificou-se que, na data dos fatos, ocorreu um furto a um caminhão que 
levava medicamentos e outros produtos. Os policiais militares foram ao local e iniciaram 
diligências para recuperar os itens. Em residência próxima ao local, observaram pela porta aberta 
do imóvel parte dos itens furtados. Por tal razão, procederam à busca domiciliar.

Confira-se trecho do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça:
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Da preliminar
Pugna a Defesa, de início, pelo reconhecimento da nulidade da ação policial, por 
entender que esta se deu mediante violação de domicílio.
Sem razão.
Isso porque, consoante se observa dos autos, os Policiais Militares responsáveis 
pela prisão de Francieli foram uníssonos ao relatar que, na data dos fatos, após 
tomarem conhecimento de uma ocorrência de furto, diligenciaram ao local 
indicado e passaram a conversar com populares, na tentativa de localizar os 
autores da subtração.
Disseram, ainda, que, apesar da inexistência de testemunhas presenciais do 
delito patrimonial, foram informados quanto à movimentação duvidosa em uma 
residência próxima, na qual se suspeitava estar ocorrendo o tráfico ilícito de 
entorpecentes.
Afirmaram, então, que, por tal motivo, dirigiram-se ao imóvel informado e, ao 
se aproximarem, visualizaram uma feminina correndo para o seu interior, 
motivo pelo qual saíram em seu encalço e a abordaram, momento em que já 
puderam identificar, pela porta aberta, parte da res furtiva.
Entendo, pois, que, no caso em análise, a entrada dos Agentes Públicos na 
residência da ré se deu em decorrência da fundada suspeita da prática de crime 
permanente, uma vez que, para além do comportamento desta, ao correr 
quando avistou a guarnição, os militares avistaram objetos similares aos 
furtados no interior da casa. Mutatis mutandis, já se manifestou esta Câmara na 
Apelação Criminal n. 0008684- 43.2018.8.24.0064, de relatoria do Desembargador 
Volnei Celso Tomazini, julgada em 12/11/2019: APELAÇÕES CRIMINAIS. 
CRIME DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA (ART. 180, § 1°, DO CP). 
SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DA DENÚNCIA. RECURSO DA 
DEFESA E DA ACUSAÇÃO. RECURSO DA DEFESA DO RÉU DOUGLAS. 
PRELIMINAR. SUSCITADA NULIDADE DO FEITO AO ARGUMENTO DE 
QUE AS PROVAS FORAM PRODUZIDAS MEDIANTE INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS DA PRÁTICA DE 
CRIME PERMANENTE, CUJO ESTADO DE FLAGRÂNCIA PERPETUA-SE NO 
TEMPO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 5º, INCISO XI, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRELIMINAR AFASTADA. [...] RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO. [...] Não acolho, pois, a prefacial arguida. (e-STJ, 
fl. 250; grifou-se.)
 
 

Nesse contexto, é plausível a suspeita dos agentes acerca da possível guarda de 
produtos furtados do caminhão no interior da residência da ré, circunstância que indica a justa 
causa apta a legitimar a ação policial. A propósito, reitero os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PETRECHOS PARA O TRÁFICO, POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA COMPROVADA NO PROCESSO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme consta do processo, havia suspeitas de venda e compra de armas de fogo 
realizadas pelo agravante e outro suspeito, razão pela qual um grupo de policiais do 
DEIC/SP iniciou investigação e passou a monitorá-los. Os policiais notaram visitas 
dos investigados à Cidade de Itapetininga e, em uma dessas ocasiões, conseguiram 
precisar dois locais onde possivelmente estariam ocorrendo as transações com 
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armamentos. Diante do ingresso de duas carretas num dos locais monitorados os 
policiais entenderam ser o melhor momento para agir. Após minuciosa vistoria 
localizaram os fundos falsos dos caminhões e a grande quantidade de drogas. Os 
locais eram usados como verdadeiros "escritórios do crime", onde foram apreendidas 
armas, munições, drogas, balanças de precisão, dinheiro de alienações recentes, 
máquina para contar dinheiro, entre outros produtos, bem como quase 400kg 
(quatrocentos quilos) de cocaína, tudo em forma de tijolos, que seriam enviados à 
capital do Estado e de lá para os traficantes intermediários.
2. Verifica-se não ter havido violação do art. 157 do Código de Processo Penal, 
porquanto a entrada dos policiais no domicílio do paciente deu-se em virtude do 
monitoramento e investigação prévios, circunstância que justifica a dispensa de 
mandado judicial, já que havia substrato indiciário suficiente para se concluir 
pela prática de traficância.
3 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 793.265/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023; grifou-se.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. NULIDADE DECORRENTE DA FALTA DE REGISTRO 
ESCRITO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS VERBETES SUMULARES N.o 
282 DA SUPREMA CORTE E N.º 211 DESTA CORTE SUPERIOR. CONCESSÃO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA 
ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. INVIABILIDADE. BUSCA E 
APREENSÃO DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. INVIOLABILIDADE DE 
DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES SOBRE A PRÁTICA DO 
ILÍCITO. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. ISENÇÃO DE CUSTAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese de nulidade decorrente da falta de registro escrito da sentença condenatória 
não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Carece a questão, portanto, de 
prequestionamento, incidindo as Súmulas n.º 282 da Suprema Corte e n.º 211 desta 
Corte Superior.
2. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus de 
ofício é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa obtenha pronunciamento 
judicial acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade.
3. O tráfico ilícito de drogas é delito permanente, podendo a autoridade policial 
ingressar no interior do domicílio do agente, a qualquer hora do dia ou da noite, para 
fazer cessar a prática criminosa e apreender a substância entorpecente que nele for 
encontrada, sem que, para tanto, seja necessária a expedição de mandado de busca e 
apreensão.
4. No caso concreto, a entrada na residência pela autoridade policial foi 
precedida de fundadas razões que levaram à suspeita da prática do crime, 
mormente pelo fato de que existiam denúncias apontando o Agravante como 
traficante local, sendo que os milicianos visualizaram o Acusado portando 
porções da droga. O Réu, ao perceber a presença dos agentes da lei, tentou 
dispensar os entorpecentes.
5. A concessão do benefício da gratuidade da justiça não exclui a condenação do 
Acusado ao pagamento das custas processuais, mas tão somente a suspensão da sua 
exigibilidade pelo prazo de cinco anos. Ademais, a análise da miserabilidade do 
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Condenado, visando à inexigibilidade do pagamento das custas, deve ser feita pelo 
Juízo das Execuções.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 1371623/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
11/04/2019, DJe 30/04/2019, grifou-se.)
 

Dessa forma, não verifico flagrante ilegalidade capaz de permitir a concessão da 
ordem de ofício insta instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 916.634 / SC
Número Registro: 2024/0188997-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
4202000332 50129583520208240018

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FRANCIELI LARA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIELI LARA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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